
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES .  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001999-72.2015.815.0000.
Origem : 1ª Vara da Comarca de Esperança.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Agravante : Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana – SEMOB.
Advogado : Lucas Fernandes Torres;

  Alysson Correia Maciel.
Agravado : Elton Gustavo Gomes Quirino.
Advogado : Sebastião Araújo Maria.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA.  MULTA  DE  TRÂNSITO.
AÇÃO  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DE  ATO
ADMINISTRATIVO  CUMULADA  COM
REPARAÇÃO  POR  DANO  MORAL  E
MATERIAL.  COMPETÊNCIA  DA  SEDE  DA
PESSOA  JURÍDICA  RESPONSÁVEL  PELA
LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO.   ART.
100,  INCISO  IV,  “A”,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  DO
AGRAVO.
  
- Em pese a força do princípio do acesso a justiça, tal
não  é  absoluto,  devendo  ser  interpretado  à  luz  do
princípio  do  juiz  natural  (art.  5º,  XXXVII,  da
Constituição Federal), afastando tipos de  tribunais ou
juízos  de  exceção  e  respeitando  as  regras  de
determinação  de  competência,  em  prol  da
independência e imparcialidade do órgão julgador.

- Discutindo os autos a aplicação de multa de trânsito,
com  pleito  de  indenização  por  danos  morais  e
materiais, a competência é fixada pela sede da pessoa
jurídica  responsável  pela  lavratura  do  auto  de
infração, nos termos do art. 100, IV, “a”, do CPC.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela
Superintendência Executiva de3 Mobilidade Urbana - SEMOB contra decisão
(fls.  29/31)  proferida pelo Juízo da 1ª  Vara da Comarca de Esperança que
resolveu o incidente de Exceção de Incompetência, não acolhendo o pedido do
excipiente, nos seguintes termos:

“Ante o exposto,  a  teor  do art.  269,  I  do CPC e,
considerando  tudo  o  que  dos  autos  constam  e
princípios  de  direitos  atinentes  à  espécie,  JULGO
IMPROCEDENTE  a  exceção  para  declarar
competente o presente juízo para processar e julgar
a ação de indenização em apenso.”

Em suas razões (fls. 02/09), a agravante relata que a recorrida,
residente no município de Esperança-PB, ajuizou perante esta comarca ação
em  que  pleiteia  indenização  por  danos  morais  e  materiais  em  virtude  de
cobrança indevida de multa de trânsito, por infração supostamente ocorrida em
João Pessoa-PB. 

Aduzindo que o processo deve tramitar em uma das Varas da
Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa, nos termos do disposto no art.
100, IV, “a”, do CPC, o qual aponta que para ações em que a ré for pessoa
jurídica, o foro será na sede desta.

Acentua  que  tal  situação  pode  comprometer  a  atuação  da
agravante nos processos judiciais, tendo em vista o elevado número de multas
aplicadas a condutores residentes em diversos lugares do Brasil,  não sendo
razoável manter-se a decisão de primeiro grau.

Informações prestadas pelo juízo de base às fls. 116/117.

Contrarrazões às fls. 118/121.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 123/125), manifestando-se pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo, passando à análise de suas argumentações recursais.

Conforme se infere dos autos, observa-se que a insurgente se
contrapõe  à  decisão  que  julgou  improcedente  à  exceção  de  incompetência
territorial  formulada  nos  autos  da  Ação  de  Indenização por  Danos  Morais
ajuizada pela agravante.

O  objeto  da  discussão  relativa  à  regra  de  competência
verificada na hipótese vertente gira em torno da correta aplicação do art. 100
do Código de Processo Civil.
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Na situação em comento,  observa-se a  contraposição de dois
regramentos, a saber: a) competência do foro da sede da pessoa jurídica, regra
de competência geral para as ações em que esta figurar como parte ré; e b)
competência em razão de reparação em razão de delito ou acidente de veículo
– foro do domicílio do autor ou local do fato.

Pois bem.

Afere-se  dos  autos  que  o  Sr.  Elton  Gustavo  Gomes  Quirno
interpôs  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  contra  a
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana – SEMOB, aduzindo ter
sido  surpreendido  com  aplicação  de  multa  de  trânsito,  sob  a  acusação  de
conduzir  motocicleta  transportando  passageiro  sem  capacete  em  endereço
desta Capital.

Aduz o agravante que a ação fora erroneamente proposta  no
domicílio do autor (Município de Esperança), quando deveria ser no lugar da
sede da pessoa jurídica (João Pessoa), nos termos do art. 100, IV, “a”, do CPC.

Com razão o agravante.

Vajamos o que prescreve o art. 100, inciso IV, e parágrafo único
do Código de Processo Civil:

“Art. 100. É competente o foro:
IV - do lugar:
a) onde está a sede, para a ação em que for ré a
pessoa jurídica;
b) onde se  acha a agência ou sucursal,  quanto às
obrigações que ela contraiu;
c) onde exerce a sua atividade principal, para a ação
em  que  for  ré  a  sociedade,  que  carece  de
personalidade jurídica;
d) onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação
em que se lhe exigir o cumprimento.
V – do lugar do ato ou do fato:
a) para a ação de reparação do dano;
b) para a ação em que for réu o administrador ou
gestor de negócios alheios.
Parágrafo único:  Nas ações de reparação do dano
sofrido em razão de delito ou acidente de veículos,
será competente o foro do domicílio do autor ou do
local do fato.”

Como é  sabido,  no  âmbito  do  Diploma  Processual  Civil,  o
dispositivo  acima  transcrito  é  responsável  por  estabelecer  algumas  regras
especiais de competência territorial. 

In casu, o Magistrado de base aplicou ao caso posto o disposto
no parágrafo único do art.  100, que faz referência à reparação do dano em
razão de delito ou acidente de veículo.
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Tenho, pois, que referida regra é especial, uma exceção criada a
fim  de  amenizar  o  infortúnio  já  suportado pela  vítima em decorrência  do
acidente  automobilístico,  cabendo-lhe  somente  a  escolha  do  lugar  onde
pretende ajuizar a ação de reparação de dano, se em seu domicílio ou no local
do fato.

Entretanto, a hipótese dos autos não se insere nesta exceção,
uma vez  o  autor  não  ter  sido  vítima  de  acidente  de  trânsito,  mas  de  ato
administrativo  supostamente  viciado,  concernente  na  lavratura  de  auto  de
infração de trânsito em seu desfavor.

Diante disto, outro caminho não há que não o da aplicação da
regra disposta no art. 100, IV, “a”, que estabelece ser competente o foro do
lugar onde está a sede, para a ação em que for ré a pessoa jurídica.

Importante ressaltar que em pese a força do princípio do acesso
a justiça, tal não é absoluto, devendo ser interpretado à luz do princípio do juiz
natural  (art.  5º,  XXXVII,  da  Constituição  Federal),  afastando  tipos  de
tribunais  ou juízos de exceção e  respeitando as  regras de determinação de
competência, em prol da independência e imparcialidade do órgão julgador

 
Neste entender, julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande

do Sul:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  MULTA
DE  TRÂNSITO.  COMPETÊNCIA  DA  SEDE  DA
PESSOA  JURÍDICA  RESPONSÁVEL  PELA
AUTUAÇÃO. ART. 100, IV, A, DO CPC. Tratando-se
de ação em que é discutida a aplicação de multa de
trânsito,  com  pedido  de  indenização  por  danos
morais e materiais, a competência é fixada pela sede
de  pessoa  jurídica  responsável  pela  autuação,  nos
termos do art. 100, IV, a, do CPC, inexistindo motivo
capaz  de  afastar  a  aplicação  da  norma  no  caso
concreto. Precedentes do TJRGS. Agravo de...

(TJ-RS  -  AG:  70052070422  RS  ,  Relator:  Carlos
Eduardo  Zietlow  Duro,  Data  de  Julgamento:
14/11/2012, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data
de Publicação: Diário da Justiça do dia 26/11/2012)

Frise-se,  por  fim,  que  não  se  vislumbra,  na  relação entre  as
partes envolvidas, qualquer situação de hipossuficiência de uma em relação à
outra,  ou  mesmo  de  natureza  consumerista,  a  justificar  o  ajuizamento  da
demanda no domicílio do autor.

Assim,  não há fundamentos  capazes  de elidir  a  aplicação da
regra de foro especial contida na alínea “a” do inciso IV do art. 100 do Código
de Processo Civil.
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Por  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  reformando  a  decisão  vergastada  para
acolher  a  exceção  de  incompetência,  determinando  a  remessa  dos  autos  à
Comarca da Capital. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira.   Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite Urquiza,  juiz convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
    Juiz Convocado Relator
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